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A	juntada	de	petição	é	o	ato	de	anexar	aos	autos	uma	peça	processual	na	qual	uma	das	partes	emite	um	pedido	ao	juiz	(a	petição),	fazendo	com	que	essa	solicitação	fique	registrada	no	processo.	Se	você	está	começando	a	sua	carreira	no	Direito,	precisa	se	familiarizar	com	alguns	conceitos	básicos	utilizados	com	muita	frequência	na	rotina	de
profissionais	da	advocacia.	Um	dos	termos	que	está	no	topo	da	lista	é	a	juntada	de	petição.Você	pode	ter	visto	em	suas	aulas	na	faculdade,	mas	na	correria	do	dia	a	dia,	pode	ser	que	ainda	surjam	dúvidas.	O	mesmo	pode	acontecer	com	quem	está	na	advocacia	há	mais	tempo,	afinal	são	inúmeros	detalhes	na	rotina	profissional.Por	isso,	preparamos	este
conteúdo	completo	para	você!	Vamos	te	ajudar	a	entender	eventuais	questionamentos	e	dar	algumas	dicas	práticas	que	podem	te	ajudar	a	entender	a	finalidade	deste	ato	no	dia	a	dia.	Vamos	começar?	Petição	trata-se	de	qualquer	peça	processual	cujo	objetivo	seja	fazer	uma	requisição,	um	pedido	ao	juiz.	Enquanto	a	juntada	de	petição	é,	literalmente,
o	ato	de	juntar	uma	petição	ao	processo,	ou	seja,	juntar	um	documento	que	apresenta	um	pedido	formal	ao	juiz.Podemos	dizer	que	é	um	“andamento	processual”.	Por	isso,	qualquer	uma	das	partes	pode	apresentar	uma	petição	para	ser	anexada	ao	processo.Entenda	o	que	é	juntada	de	petiçãoA	juntada	de	petição	pode	ocorrer	quando	uma	das	partes
precisa	se	manifestar	no	processo.	Para	entender	melhor,	confira	os	exemplos	a	seguir:Uma	petição	de	manifestação,	que	é	quando	uma	peça	expressa	a	resposta	da	parte	a	respeito	de	um	despacho	do	juiz;Petição	de	alegações	finais,	onde	a	parte	apresenta	por	escrito	suas	alegações	finais,	conforme	previsto	no	art.	334,	§2º	do	Novo	CPC;Uma
petição	para	que	seja	emitida	uma	carta	precatória	solicitando	autos	de	um	outro	processo	que	corre	em	uma	comarca	diferente,	e	que	é	relevante	para	o	processo	em	questão.	Esses	são	alguns	exemplos,	porque,	na	prática,	o	advogado	pode	fazer	inúmeros	pedidos	ao	juiz	durante	o	processo.	E	cada	um	desses	pedidos	é	uma	petição	que	precisa	ser
juntada.	Leia	também:	4	dúvidas	comuns	sobre	contagem	de	prazo!	Ganhe	tempo,	tenha	controle	e	viva	a	advocacia	no	seu	ritmo	Simplifique	seu	dia	a	dia	e	dedique	seu	tempo	ao	que	faz	sua	advocacia	crescer	Experimente	grátis	Depois	que	o	advogado	redige	a	petição,	caso	feita	por	meio	físico,	ele	deve	levá-la	até	o	cartório	da	Vara	e	Comarca
responsável	pelo	processo.	Na	sequência,	os	escreventes	vão	anexar	o	documento	aos	autos.	Nesse	caso,	eles	literalmente	colocam	o	papel	em	que	está	a	petição	na	pasta	do	processo.	Obviamente,	existem	algumas	burocracias	para	garantir	a	segurança	neste	ato.	Porém,	hoje	em	dia,	boa	parte	do	Judiciário	está	migrando	para	processos	eletrônicos.
Então,	se	a	petição	for	feita	para	um	processo	eletrônico,	a	anexação	aos	autos	é	bem	mais	simples.	Nesse	cenário,	basta	o	advogado	fazer	o	upload	do	arquivo	da	petição	pelo	sistema.	Após	validado,	ele	é	incluído	no	arquivo	do	processo,	tudo	de	forma	digital.Essa	mudança	é	excelente	para	o	advogado,	que	não	precisa	sair	do	escritório	para	realizar
a	atividade	–	assim	como	vários	outros	atos	de	andamento	processual.	Com	isso,	é	possível	ganhar	tempo,	melhorando	a	produtividade	no	dia	a	dia	de	trabalho.	Em	seguida,	os	autos	do	processo	são	encaminhados	a	juízo.	A	petição	é	analisada	pelo	juiz,	que	pode	deferi-la	ou	indeferi-la,	ou	seja,	aceitar	ou	recusar	o	pedido.O	cliente	pode	ser	muito
prejudicado,	pois	ocorre	um	atraso	no	processo	até	que	o	erro	seja	corrigido	e	o	documento	seja	refeito.	Nesse	meio	tempo,	o	advogado	pode	até	perder	o	prazo	processual,	causando	um	dano	irreparável.	Dessa	forma,	é	preciso	ficar	muito	atento	na	hora	de	redigir	qualquer	petição	e	juntá-la	aos	autos.É	importante	lembrar	que,	no	caso	de	um
processo	físico,	pode	ocorrer	erro	por	um	engano	dos	funcionários	do	cartório.	Nessa	situação,	identificado	e	confirmado	o	problema,	não	existe	prejuízo	para	a	parte.A	petição	de	juntada	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo.	Enquanto	a		juntada	de	petição	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido
aos	autos.Pode	haver,	por	exemplo,	uma	petição	de	juntada	de	substabelecimento.	Por	meio	desse	documento,	um	advogado	repassa	poderes	de	representação	do	cliente	a	outro.	Para	que	esse	outro	advogado	possa	efetivamente	atuar	no	processo,	o	termo	de	substabelecimento	precisa	constar	nos	autos.	Portanto,	é	necessário	uma	petição	de	juntada
do	termo.Também	pode	ser	necessário	fazer	o	uso	deste	documento	para	procuração.	A	procuração	do	advogado,	em	geral,	é	encaminhada	logo	no	começo	do	processo	com	a	petição	inicial.	No	entanto,	pode	ser	preciso	fazer	uma	petição	para	juntar	uma	nova	procuração	aos	autos	se	a	parte	trocar	de	representante	ao	longo	do	processo.Além	disso,
este	elemento	também	pode	ser	utilizada	como	uma	forma	de	juntar	documentos	que	servem	como	provas	para	o	processo,	conforme	está	previsto	no	art.	435	do	Novo	CPC/2015.Esses	são	apenas	alguns	exemplos.	De	fato,	o	advogado	pode	fazer	uma	petição	de	juntada	de	qualquer	documento	que	considere	relevante	para	o	processo.É	uma	peça	bem
simples	e	para	fazer,	basta	seguir	esses	cinco	passos:Direcionar	a	petição	ao	juiz,	indicando	Vara	e	Comarca;Citar	a	parte,	a	causa	e	a	outra	parte	(brevemente,	pois	todas	essas	informações	já	constam	da	inicial);Fazer	o	pedido	de	juntada,	indicando	quais	documentos	devem	ser	anexados	aos	autos;Pedir	deferimento	da	petição;Subscrever-seComo
qualquer	outra,	vai	ser	anexada	ao	processo	(neste	caso,	estamos	falando	da	juntada	de	uma	petição	de	juntada),	encaminhada	ao	juiz	e	analisada,	podendo	ser	deferida	ou	indeferida.Para	evitar	o	indeferimento,	não	se	esqueça	de	verificar	todas	as	informações	e	conferir	se	está	direcionando	o	documento	ao	processo	certo.	Além	disso,	fique	de	olho
nos	prazos	processuais!Para	te	auxiliar	na	criação	de	outras	peças	jurídicas,	como	petição	inicial,	agravo	de	instrumento,	contestação,	réplica	à	contestação	e	recurso	de	apelação,	a	Aurum	elaborou	um	guia!	Acesse	gratuitamente	e	facilite	ainda	mais	a	sua	rotina.	acessar	guia	de	peças	jurídicasA	juntada	de	petição	é	uma	peça	processual	de	extrema
importância	para	advogados	e	advogadas.	E,	apesar	da	proximidade,	não	é	a	mesma	coisa	que	petição	de	juntada.Enquanto	a	segunda	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo,	a		primeira	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.Nesse	contexto,	um	profissional	da	advocacia	precisa	lidar	com
petições	diariamente.	E	isso	fica	bem	mais	fácil	quando	o	escritório	conta	com	um	bom	sistema	de	organização.	Por	isso,	o	uso	de	boas	práticas,	como	a	revisão	de	todos	os	documentos	e	também	a	busca	pelo	melhor	software	jurídico	para	controlar	o	andamento	dos	seus	processos,	é	indispensável.Separei	alguns	outros	artigos	que	podem	ser
interessantes	para	você:Ficou	com	dúvidas?	Fale	comigo	nos	comentários.	E,	se	você	gostou,	compartilhe	com	sua	rede	de	network!	Gostou	do	artigo	e	quer	evoluir	a	sua	advocacia?Assine	grátis	a	Aurum	News	e	receba	uma	dose	semanal	de	conteúdo	no	seu	e-mail!	✌		A	juntada	de	petição	é	o	ato	de	anexar	aos	autos	uma	peça	processual	na	qual	uma
das	partes	emite	um	pedido	ao	juiz	(a	petição),	fazendo	com	que	essa	solicitação	fique	registrada	no	processo.	Se	você	está	começando	a	sua	carreira	no	Direito,	precisa	se	familiarizar	com	alguns	conceitos	básicos	utilizados	com	muita	frequência	na	rotina	de	profissionais	da	advocacia.	Um	dos	termos	que	está	no	topo	da	lista	é	a	juntada	de
petição.Você	pode	ter	visto	em	suas	aulas	na	faculdade,	mas	na	correria	do	dia	a	dia,	pode	ser	que	ainda	surjam	dúvidas.	O	mesmo	pode	acontecer	com	quem	está	na	advocacia	há	mais	tempo,	afinal	são	inúmeros	detalhes	na	rotina	profissional.Por	isso,	preparamos	este	conteúdo	completo	para	você!	Vamos	te	ajudar	a	entender	eventuais
questionamentos	e	dar	algumas	dicas	práticas	que	podem	te	ajudar	a	entender	a	finalidade	deste	ato	no	dia	a	dia.	Vamos	começar?	Petição	trata-se	de	qualquer	peça	processual	cujo	objetivo	seja	fazer	uma	requisição,	um	pedido	ao	juiz.	Enquanto	a	juntada	de	petição	é,	literalmente,	o	ato	de	juntar	uma	petição	ao	processo,	ou	seja,	juntar	um
documento	que	apresenta	um	pedido	formal	ao	juiz.Podemos	dizer	que	é	um	“andamento	processual”.	Por	isso,	qualquer	uma	das	partes	pode	apresentar	uma	petição	para	ser	anexada	ao	processo.Entenda	o	que	é	juntada	de	petiçãoA	juntada	de	petição	pode	ocorrer	quando	uma	das	partes	precisa	se	manifestar	no	processo.	Para	entender	melhor,
confira	os	exemplos	a	seguir:Uma	petição	de	manifestação,	que	é	quando	uma	peça	expressa	a	resposta	da	parte	a	respeito	de	um	despacho	do	juiz;Petição	de	alegações	finais,	onde	a	parte	apresenta	por	escrito	suas	alegações	finais,	conforme	previsto	no	art.	334,	§2º	do	Novo	CPC;Uma	petição	para	que	seja	emitida	uma	carta	precatória	solicitando
autos	de	um	outro	processo	que	corre	em	uma	comarca	diferente,	e	que	é	relevante	para	o	processo	em	questão.	Esses	são	alguns	exemplos,	porque,	na	prática,	o	advogado	pode	fazer	inúmeros	pedidos	ao	juiz	durante	o	processo.	E	cada	um	desses	pedidos	é	uma	petição	que	precisa	ser	juntada.	Leia	também:	4	dúvidas	comuns	sobre	contagem	de
prazo!	Ganhe	tempo,	tenha	controle	e	viva	a	advocacia	no	seu	ritmo	Simplifique	seu	dia	a	dia	e	dedique	seu	tempo	ao	que	faz	sua	advocacia	crescer	Experimente	grátis	Depois	que	o	advogado	redige	a	petição,	caso	feita	por	meio	físico,	ele	deve	levá-la	até	o	cartório	da	Vara	e	Comarca	responsável	pelo	processo.	Na	sequência,	os	escreventes	vão
anexar	o	documento	aos	autos.	Nesse	caso,	eles	literalmente	colocam	o	papel	em	que	está	a	petição	na	pasta	do	processo.	Obviamente,	existem	algumas	burocracias	para	garantir	a	segurança	neste	ato.	Porém,	hoje	em	dia,	boa	parte	do	Judiciário	está	migrando	para	processos	eletrônicos.	Então,	se	a	petição	for	feita	para	um	processo	eletrônico,	a
anexação	aos	autos	é	bem	mais	simples.	Nesse	cenário,	basta	o	advogado	fazer	o	upload	do	arquivo	da	petição	pelo	sistema.	Após	validado,	ele	é	incluído	no	arquivo	do	processo,	tudo	de	forma	digital.Essa	mudança	é	excelente	para	o	advogado,	que	não	precisa	sair	do	escritório	para	realizar	a	atividade	–	assim	como	vários	outros	atos	de	andamento
processual.	Com	isso,	é	possível	ganhar	tempo,	melhorando	a	produtividade	no	dia	a	dia	de	trabalho.	Em	seguida,	os	autos	do	processo	são	encaminhados	a	juízo.	A	petição	é	analisada	pelo	juiz,	que	pode	deferi-la	ou	indeferi-la,	ou	seja,	aceitar	ou	recusar	o	pedido.O	cliente	pode	ser	muito	prejudicado,	pois	ocorre	um	atraso	no	processo	até	que	o	erro
seja	corrigido	e	o	documento	seja	refeito.	Nesse	meio	tempo,	o	advogado	pode	até	perder	o	prazo	processual,	causando	um	dano	irreparável.	Dessa	forma,	é	preciso	ficar	muito	atento	na	hora	de	redigir	qualquer	petição	e	juntá-la	aos	autos.É	importante	lembrar	que,	no	caso	de	um	processo	físico,	pode	ocorrer	erro	por	um	engano	dos	funcionários	do
cartório.	Nessa	situação,	identificado	e	confirmado	o	problema,	não	existe	prejuízo	para	a	parte.A	petição	de	juntada	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo.	Enquanto	a		juntada	de	petição	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.Pode	haver,	por	exemplo,	uma	petição	de	juntada	de
substabelecimento.	Por	meio	desse	documento,	um	advogado	repassa	poderes	de	representação	do	cliente	a	outro.	Para	que	esse	outro	advogado	possa	efetivamente	atuar	no	processo,	o	termo	de	substabelecimento	precisa	constar	nos	autos.	Portanto,	é	necessário	uma	petição	de	juntada	do	termo.Também	pode	ser	necessário	fazer	o	uso	deste
documento	para	procuração.	A	procuração	do	advogado,	em	geral,	é	encaminhada	logo	no	começo	do	processo	com	a	petição	inicial.	No	entanto,	pode	ser	preciso	fazer	uma	petição	para	juntar	uma	nova	procuração	aos	autos	se	a	parte	trocar	de	representante	ao	longo	do	processo.Além	disso,	este	elemento	também	pode	ser	utilizada	como	uma	forma
de	juntar	documentos	que	servem	como	provas	para	o	processo,	conforme	está	previsto	no	art.	435	do	Novo	CPC/2015.Esses	são	apenas	alguns	exemplos.	De	fato,	o	advogado	pode	fazer	uma	petição	de	juntada	de	qualquer	documento	que	considere	relevante	para	o	processo.É	uma	peça	bem	simples	e	para	fazer,	basta	seguir	esses	cinco
passos:Direcionar	a	petição	ao	juiz,	indicando	Vara	e	Comarca;Citar	a	parte,	a	causa	e	a	outra	parte	(brevemente,	pois	todas	essas	informações	já	constam	da	inicial);Fazer	o	pedido	de	juntada,	indicando	quais	documentos	devem	ser	anexados	aos	autos;Pedir	deferimento	da	petição;Subscrever-seComo	qualquer	outra,	vai	ser	anexada	ao	processo
(neste	caso,	estamos	falando	da	juntada	de	uma	petição	de	juntada),	encaminhada	ao	juiz	e	analisada,	podendo	ser	deferida	ou	indeferida.Para	evitar	o	indeferimento,	não	se	esqueça	de	verificar	todas	as	informações	e	conferir	se	está	direcionando	o	documento	ao	processo	certo.	Além	disso,	fique	de	olho	nos	prazos	processuais!Para	te	auxiliar	na
criação	de	outras	peças	jurídicas,	como	petição	inicial,	agravo	de	instrumento,	contestação,	réplica	à	contestação	e	recurso	de	apelação,	a	Aurum	elaborou	um	guia!	Acesse	gratuitamente	e	facilite	ainda	mais	a	sua	rotina.	acessar	guia	de	peças	jurídicasA	juntada	de	petição	é	uma	peça	processual	de	extrema	importância	para	advogados	e	advogadas.
E,	apesar	da	proximidade,	não	é	a	mesma	coisa	que	petição	de	juntada.Enquanto	a	segunda	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo,	a		primeira	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.Nesse	contexto,	um	profissional	da	advocacia	precisa	lidar	com	petições	diariamente.	E	isso	fica	bem	mais
fácil	quando	o	escritório	conta	com	um	bom	sistema	de	organização.	Por	isso,	o	uso	de	boas	práticas,	como	a	revisão	de	todos	os	documentos	e	também	a	busca	pelo	melhor	software	jurídico	para	controlar	o	andamento	dos	seus	processos,	é	indispensável.Separei	alguns	outros	artigos	que	podem	ser	interessantes	para	você:Ficou	com	dúvidas?	Fale
comigo	nos	comentários.	E,	se	você	gostou,	compartilhe	com	sua	rede	de	network!	Gostou	do	artigo	e	quer	evoluir	a	sua	advocacia?Assine	grátis	a	Aurum	News	e	receba	uma	dose	semanal	de	conteúdo	no	seu	e-mail!	✌		A	impugnação	é	o	ato	de	contrariar,	refutar,	opor-se	a	ou	contradizer	uma	ideia	específica,	expondo	as	razões	para	tal.	A	finalidade
dela	é	opor-se	a	alguma	manifestação	ou	decisão	da	parte	adversária	de	um	processo,	enumerando	razões	do	motivo	da	falta	de	concordância	com	tal	manifestação.	O	que	significa	juntada	de	petição	de	petição	intercorrente?	1.	Juntada	de	petição:	o	que	significa	isso?	Juntada	de	petição	é	um	andamento	processual	e	significa	simplesmente	que	uma
petição	foi	colocada	dentro	do	processo.	...	Após	a	juntada	de	uma	petição,	o	processo	é	encaminhado	para	o	juiz	analisá-la,	geralmente.	O	que	quer	dizer	petição	de	impugnação	de	laudo	pericial?	A	tentativa	de	um	advogado	em	desqualificar	o	laudo	do	perito	é	denominada	impugnação.	Isso	é	comum,	já	que	o	papel	do	advogado	é	defender	seu	cliente
e	tentar	impugnar	a	defesa	do	seu	oponente.	Qual	o	prazo	para	impugnação	ao	cumprimento	de	sentença?	15	dias	CPC	2015:	o	prazo	de	15	dias	para	impugnação	inicia-se	imediatamente	após	acabar	o	prazo	de	15	dias	que	o	executado	tinha	para	fazer	o	pagamento	voluntário	(art.	525,	caput).	Não	é	necessária	nova	intimação.	Acabou	um	prazo,
começa	o	outro.	O	que	cabe	contra	impugnação	ao	cumprimento	de	sentença?	No	sistema	regido	pelo	NCPC,	o	recurso	cabível	da	decisão	que	acolhe	impugnação	ao	cumprimento	de	sentença	e	extingue	a	execução	é	a	apelação.	O	que	é	uma	petição	intercorrente?	O	Peticionamento	Intercorrente	serve	para	protocolizar	(adicionar)	documentos	em
processos	já	existentes.	Necessário	ter	cadastro	no	SEI	(Usuário	Externo)	e	ter	processo	aberto	existente	para	anexar	documentos.	Como	se	junta	a	petição	de	Impugnação	à	contestação?	Juntada	de	petição	de	impugnação	à	contestação	significa	que	o	autor	se	opôs	ao	que	o	réu	alegou	em	sua	contestação.	Nesse	sentido,	essa	oposição	é	observada	e
resolvida	por	meio	de	uma	audiências	,	onde	ambas	as	partes	tem	direito	de	voz	ativa.	Qual	a	diferença	entre	petição	e	petição	de	juntada?	A	petição	de	juntada	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo.	Veja	bem	a	diferença:	A	juntada	de	petição	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.	A
petição	de	juntada	é	o	pedido	de	uma	anexação	de	documento	aos	autos.	Pode	haver,	por	exemplo,	uma	petição	de	juntada	de	...	Como	fazer	uma	petição	de	juntada?	Citar	a	parte,	a	causa	e	a	outra	parte	(brevemente,	pois	todas	essas	informações	já	constam	da	inicial);	Como	qualquer	outra,	vai	ser	anexada	ao	processo	(neste	caso,	estamos	falando	da
juntada	de	uma	petição	de	juntada),	encaminhada	ao	juiz	e	analisada,	podendo	ser	deferida	ou	indeferida.	Como	pode	ser	deferida	a	petição	de	juntada?	Como	qualquer	outra,	vai	ser	anexada	ao	processo	(neste	caso,	estamos	falando	da	juntada	de	uma	petição	de	juntada),	encaminhada	ao	juiz	e	analisada,	podendo	ser	deferida	ou	indeferida.	Para
evitar	o	indeferimento,	não	se	esqueça	de	verificar	todas	as	informações	e	conferir	se	está	direcionando	o	documento	ao	processo	certo.	O	mundo	jurídico	é	repleto	de	procedimentos	meticulosos	e	regras	específicas,	e	o	processo	de	juntada	de	petição	não	é	exceção.	Para	entender	e	realizar	esse	procedimento	de	maneira	eficaz,	é	fundamental
conhecer	os	passos	envolvidos	e	os	requisitos	legais	associados	a	ele.Neste	guia	abrangente,	exploraremos	em	detalhes	o	processo	de	juntada	de	petição,	passo	a	passo,	fornecendo	informações	cruciais	que	todo	advogado	e	estudante	de	Direito	deve	dominar.	Além	disso,	abordaremos	leis,	súmulas	e	outras	fontes	relevantes	que	podem	auxiliar	nesse
processo.O	que	é	a	Juntada	de	Petição?Antes	de	mergulharmos	nos	detalhes	do	processo,	é	essencial	entender	o	conceito	de	juntada	de	petição.	Em	termos	simples,	trata-se	de	um	ato	processual	em	que	uma	petição	ou	documento	é	apresentado	ao	processo	e	anexado	aos	autos.	Esse	procedimento	é	fundamental	para	que	as	partes	envolvidas	no
processo	compartilhem	informações	e	evidências.1.	Preparação	da	PetiçãoO	primeiro	passo	no	processo	de	juntada	de	petição	é	a	preparação	adequada	da	petição	ou	documento	que	será	anexado	ao	processo.	Isso	inclui	redigir	o	documento	de	acordo	com	as	normas	e	requisitos	legais	aplicáveis,	garantindo	que	todas	as	informações	necessárias
estejam	presentes.2.	Identificação	do	ProcessoAntes	de	protocolar	a	petição,	é	crucial	identificar	corretamente	o	processo	ao	qual	ela	se	refere.	Isso	envolve	obter	o	número	do	processo,	a	vara	judicial	responsável	e	outros	detalhes	relevantes.3.	ProtocolizaçãoO	próximo	passo	é	protocolar	a	petição	junto	ao	órgão	competente,	que	pode	ser	um
tribunal,	uma	vara	judicial	ou	outro	órgão	jurisdicional.	Esse	ato	formaliza	a	apresentação	do	documento	ao	processo.4.	Registro	e	Carimbo	de	ProtocoloApós	a	protocolização,	a	petição	recebe	um	registro	e	um	carimbo	de	protocolo,	que	indicam	a	data	e	a	hora	exatas	em	que	o	documento	foi	apresentado.	Isso	é	fundamental	para	a	organização	do
processo	e	o	cumprimento	de	prazos	legais.5.	Anexação	ao	ProcessoUma	vez	protocolada,	a	petição	é	anexada	aos	autos	do	processo.	Isso	significa	que	o	documento	agora	faz	parte	oficial	do	processo	e	pode	ser	considerado	pelo	juiz	e	pelas	partes	envolvidas.6.	Comunicação	às	PartesDependendo	das	regras	processuais	aplicáveis,	as	partes
envolvidas	no	processo	podem	ser	notificadas	da	juntada	da	petição.	Isso	garante	que	todas	as	partes	tenham	conhecimento	do	documento	apresentado.7.	Decisão	do	JuizApós	a	juntada	da	petição,	o	juiz	responsável	pelo	processo	pode	tomar	diversas	decisões,	como	a	análise	do	conteúdo	da	petição,	a	marcação	de	audiências	ou	a	realização	de	outras
diligências	necessárias	para	o	andamento	do	caso.8.	Cumprimento	de	PrazosÉ	fundamental	observar	os	prazos	legais	para	a	apresentação	da	juntada	de	petição.	O	não	cumprimento	desses	prazos	pode	resultar	em	consequências	adversas	para	as	partes	envolvidas	no	processo.Requisitos	Legais	da	Juntada	de	PetiçãoAlém	dos	passos	envolvidos	no
processo,	é	importante	estar	ciente	dos	requisitos	legais	que	devem	ser	atendidos	ao	apresentar	uma	juntada	de	petição.	Estes	incluem:1.	Formato	e	ConteúdoA	petição	deve	ser	redigida	de	acordo	com	as	normas	de	formato	e	conteúdo	estabelecidas	pelas	leis	processuais.	Isso	inclui	a	utilização	de	linguagem	técnica	adequada	e	a	inclusão	de
informações	essenciais.2.	AssinaturaA	petição	deve	ser	devidamente	assinada	pelo	advogado	responsável,	demonstrando	sua	autenticidade	e	responsabilidade	pelo	conteúdo	apresentado.3.	Distribuição	CorretaÉ	fundamental	protocolar	a	petição	no	órgão	jurisdicional	competente	e	na	vara	ou	setor	correto	do	tribunal.4.	PrazosObservar	os	prazos
legais	é	de	extrema	importância.	O	não	cumprimento	dos	prazos	pode	prejudicar	o	andamento	do	processo	e	as	partes	envolvidas.5.	Documentos	AnexadosQuando	necessário,	é	importante	anexar	documentos	de	apoio	à	petição.	Esses	documentos	devem	ser	relevantes	para	o	caso	e	estar	devidamente	identificados.6.	Notificação	às	PartesConforme	as
regras	processuais,	é	preciso	notificar	as	partes	envolvidas	sobre	a	juntada	da	petição,	garantindo	a	transparência	e	a	igualdade	no	processo.Leis	e	Súmulas	RelevantesPara	uma	compreensão	mais	completa	do	processo	de	juntada	de	petição,	é	fundamental	estar	ciente	das	leis	e	súmulas	relevantes.	Alguns	pontos	de	referência	incluem:1.	Código	de
Processo	Civil	(CPC)O	CPC	estabelece	as	normas	e	procedimentos	aplicáveis	aos	processos	civis	no	Brasil.	É	uma	fonte	essencial	de	informações	sobre	petições	protocoladas	juntadas.2.	Súmulas	dos	Tribunais	SuperioresAs	súmulas	dos	tribunais	superiores,	como	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	e	o	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ),	podem	fornecer
orientações	importantes	sobre	a	interpretação	da	lei	em	casos	específicos.3.	JurisprudênciaA	jurisprudência,	ou	seja,	as	decisões	judiciais	anteriores,	pode	ser	consultada	para	entender	como	os	tribunais	têm	interpretado	e	aplicado	as	leis	relacionadas	à	juntada	de	petição.Considerações	finaisO	processo	de	juntada	de	petição	é	uma	etapa	essencial
em	muitos	casos	jurídicos.	Para	advogados	e	estudantes	de	Direito,	compreender	os	passos	envolvidos	e	os	requisitos	legais	é	crucial	para	garantir	o	sucesso	de	um	processo.	Além	disso,	estar	ciente	das	leis,	súmulas	e	jurisprudência	relevantes	pode	ser	um	recurso	valioso.No	Jus	Docs,	você	encontra	documentos	jurídicos	de	advogados	renomados	em
suas	áreas	de	atuação,	deixando-os	prontos	para	você	adaptar	ao	seu	caso.	Turbine	sua	carreira	jurídica	com	petições	testadas	e	aprovadas	na	prática!	Garanta	que	sua	atuação	no	mundo	jurídico	seja	pautada	pela	excelência	e	conformidade	com	as	leis.Interessado	em	expandir	seu	conhecimento	sobre	a	juntada	de	petição?	Acesse	mais	conteúdos
disponíveis	sobre	este	tópico!Saiba	mais	sobre	a	juntada	de	petição	no	guia	completo	do	JusdocsTendências	e	inovações	na	prática	de	juntada	de	petiçãoMitos	e	verdades	sobre	a	protocolação	e	juntada	de	petiçõesErros	comuns	na	protocolação	e	juntada	de	petições	e	como	evitá-losA	função	da	juntada	de	petição	na	construção	de	um	caso	jurídico
forte	A	petição	é	o	documento	que	inicia	o	processo	mas	também	está	presente	durante	outras	fases	processuais,	sempre	que	é	preciso	pedir	algo.	Se	você	tem	dúvidas	sobre	o	que	é	ou	quem	pode	juntar	uma	petição,	é	nesse	post	que	você	encontrará	as	respostas	para	esta	e	outras	perguntas	que	permeiam	o	assunto.	O	que	é?	Juntar	petição	é	o	ato
de	incluir	o	documento,	chamado	petição,	aos	autos	do	processo.	A	petição	é	o	documento	pelo	qual	se	transmite	ao	juiz	as	suas	pretensões,	onde	se	narra	os	fatos	com	fundamentos	legais,	além	de	conter	os	pedidos,	solicitando	que	o	juiz	os	aceite.	Quem	pode	juntar	a	petição?	Em	geral,	quem	junta	a	petição	é	o	advogado,	entretanto,	no	Juizado
Especial,	onde,	em	alguns	casos,	não	é	preciso	de	um	advogado,	o	próprio	cidadão	pode	redigir	a	sua	petição	e	enviar	por	e-mail.	O	local	para	envio	vai	depender	de	cada	órgão	judiciário.	Onde	se	junta	a	petição?	A	pouco	tempo	atrás	para	juntar	uma	petição	o	advogado	precisava	ir	até	o	cartório	da	vara	e	comarca	responsável	pelo	processo	para
anexar	o	documento,	porém,	hoje	em	dia	este	procedimento	não	precisa	mais	ser	realizado	fisicamente,	agora	existem	plataformas	eletrônicas	onde	ocorre	todos	os	trâmites	do	processo.	O	que	ocorre	após	juntar	a	petição?	Após	juntar	a	petição	aos	autos,	esta	é	encaminhada	ao	juiz	responsável,	ele,	por	sua	vez,	irá	analisar	o	pedido,	podendo	indeferi-
lo	ou	deferi-lo,	porém,	ainda	podem	ocorrer	outros	procedimentos	antes	que	o	juiz	analise	de	fato	a	petição,	isso	vai	depender	do	tipo	de	direito	pleiteado	e	da	fase	em	que	o	processo	se	encontra.	Em	quanto	tempo	o	juiz	analisa	a	petição?	Não	existe	um	prazo	certo	para	que	o	juiz	analise	a	petição,	isso	vai	depender	da	quantidade	de	processos	da
comarca,	da	ordem	utilizada,	se	existe	prioridade	na	tramitação	do	processo,	entre	outros	fatores.	Qual	diferença	entre	juntada	de	petição	e	petição	de	juntada?	Como	já	dito	aqui,	juntada	de	petição	é	o	ato	de	juntar	qualquer	petição	aos	autos	do	processo,	já	petição	de	juntada	é	um	tipo	de	petição	em	que	se	pede	a	juntada	de	algum	tipo	de
documento	ao	processo,	seja	por	motivo	de	esquecimento,	por	não	ter	juntado	antes,	seja	por	requerimento	do	juiz,	seja	por	motivo	de	prova	nova,	entre	outros	tantos	motivos.	Atualizado	em:	03/07/2023	na	categoria:	Dr.	Responde	Revisão	editorial:	Camila	Cerqueira	Meu	nome	é	Camila	Cerqueira,	recém	formada	em	Direito	pela	Universidade
Salvador;	pós	graduanda	em	Direito	e	Processo	do	Trabalho	e	entusiasta	do	Direito	Previdenciário.	Tenho	experiência	na	área	trabalhista,	família,	civil	e	previdenciário	e	consumidor	e	tentopassar	um	pouco	do	meu	conhecimento	para	vocês.	A	juntada	de	petição	é	o	ato	de	anexar	aos	autos	uma	peça	processual	na	qual	uma	das	partes	emite	um
pedido	ao	juiz	(a	petição),	fazendo	com	que	essa	solicitação	fique	registrada	no	processo.	Se	você	está	começando	a	sua	carreira	no	Direito,	precisa	se	familiarizar	com	alguns	conceitos	básicos	utilizados	com	muita	frequência	na	rotina	de	profissionais	da	advocacia.	Um	dos	termos	que	está	no	topo	da	lista	é	a	juntada	de	petição.Você	pode	ter	visto	em
suas	aulas	na	faculdade,	mas	na	correria	do	dia	a	dia,	pode	ser	que	ainda	surjam	dúvidas.	O	mesmo	pode	acontecer	com	quem	está	na	advocacia	há	mais	tempo,	afinal	são	inúmeros	detalhes	na	rotina	profissional.Por	isso,	preparamos	este	conteúdo	completo	para	você!	Vamos	te	ajudar	a	entender	eventuais	questionamentos	e	dar	algumas	dicas
práticas	que	podem	te	ajudar	a	entender	a	finalidade	deste	ato	no	dia	a	dia.	Vamos	começar?	Petição	trata-se	de	qualquer	peça	processual	cujo	objetivo	seja	fazer	uma	requisição,	um	pedido	ao	juiz.	Enquanto	a	juntada	de	petição	é,	literalmente,	o	ato	de	juntar	uma	petição	ao	processo,	ou	seja,	juntar	um	documento	que	apresenta	um	pedido	formal	ao
juiz.Podemos	dizer	que	é	um	“andamento	processual”.	Por	isso,	qualquer	uma	das	partes	pode	apresentar	uma	petição	para	ser	anexada	ao	processo.Entenda	o	que	é	juntada	de	petiçãoA	juntada	de	petição	pode	ocorrer	quando	uma	das	partes	precisa	se	manifestar	no	processo.	Para	entender	melhor,	confira	os	exemplos	a	seguir:Uma	petição	de
manifestação,	que	é	quando	uma	peça	expressa	a	resposta	da	parte	a	respeito	de	um	despacho	do	juiz;Petição	de	alegações	finais,	onde	a	parte	apresenta	por	escrito	suas	alegações	finais,	conforme	previsto	no	art.	334,	§2º	do	Novo	CPC;Uma	petição	para	que	seja	emitida	uma	carta	precatória	solicitando	autos	de	um	outro	processo	que	corre	em	uma
comarca	diferente,	e	que	é	relevante	para	o	processo	em	questão.	Esses	são	alguns	exemplos,	porque,	na	prática,	o	advogado	pode	fazer	inúmeros	pedidos	ao	juiz	durante	o	processo.	E	cada	um	desses	pedidos	é	uma	petição	que	precisa	ser	juntada.	Leia	também:	4	dúvidas	comuns	sobre	contagem	de	prazo!	Ganhe	tempo,	tenha	controle	e	viva	a
advocacia	no	seu	ritmo	Simplifique	seu	dia	a	dia	e	dedique	seu	tempo	ao	que	faz	sua	advocacia	crescer	Experimente	grátis	Depois	que	o	advogado	redige	a	petição,	caso	feita	por	meio	físico,	ele	deve	levá-la	até	o	cartório	da	Vara	e	Comarca	responsável	pelo	processo.	Na	sequência,	os	escreventes	vão	anexar	o	documento	aos	autos.	Nesse	caso,	eles
literalmente	colocam	o	papel	em	que	está	a	petição	na	pasta	do	processo.	Obviamente,	existem	algumas	burocracias	para	garantir	a	segurança	neste	ato.	Porém,	hoje	em	dia,	boa	parte	do	Judiciário	está	migrando	para	processos	eletrônicos.	Então,	se	a	petição	for	feita	para	um	processo	eletrônico,	a	anexação	aos	autos	é	bem	mais	simples.	Nesse
cenário,	basta	o	advogado	fazer	o	upload	do	arquivo	da	petição	pelo	sistema.	Após	validado,	ele	é	incluído	no	arquivo	do	processo,	tudo	de	forma	digital.Essa	mudança	é	excelente	para	o	advogado,	que	não	precisa	sair	do	escritório	para	realizar	a	atividade	–	assim	como	vários	outros	atos	de	andamento	processual.	Com	isso,	é	possível	ganhar	tempo,
melhorando	a	produtividade	no	dia	a	dia	de	trabalho.	Em	seguida,	os	autos	do	processo	são	encaminhados	a	juízo.	A	petição	é	analisada	pelo	juiz,	que	pode	deferi-la	ou	indeferi-la,	ou	seja,	aceitar	ou	recusar	o	pedido.O	cliente	pode	ser	muito	prejudicado,	pois	ocorre	um	atraso	no	processo	até	que	o	erro	seja	corrigido	e	o	documento	seja	refeito.	Nesse
meio	tempo,	o	advogado	pode	até	perder	o	prazo	processual,	causando	um	dano	irreparável.	Dessa	forma,	é	preciso	ficar	muito	atento	na	hora	de	redigir	qualquer	petição	e	juntá-la	aos	autos.É	importante	lembrar	que,	no	caso	de	um	processo	físico,	pode	ocorrer	erro	por	um	engano	dos	funcionários	do	cartório.	Nessa	situação,	identificado	e
confirmado	o	problema,	não	existe	prejuízo	para	a	parte.A	petição	de	juntada	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo.	Enquanto	a		juntada	de	petição	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.Pode	haver,	por	exemplo,	uma	petição	de	juntada	de	substabelecimento.	Por	meio	desse	documento,
um	advogado	repassa	poderes	de	representação	do	cliente	a	outro.	Para	que	esse	outro	advogado	possa	efetivamente	atuar	no	processo,	o	termo	de	substabelecimento	precisa	constar	nos	autos.	Portanto,	é	necessário	uma	petição	de	juntada	do	termo.Também	pode	ser	necessário	fazer	o	uso	deste	documento	para	procuração.	A	procuração	do
advogado,	em	geral,	é	encaminhada	logo	no	começo	do	processo	com	a	petição	inicial.	No	entanto,	pode	ser	preciso	fazer	uma	petição	para	juntar	uma	nova	procuração	aos	autos	se	a	parte	trocar	de	representante	ao	longo	do	processo.Além	disso,	este	elemento	também	pode	ser	utilizada	como	uma	forma	de	juntar	documentos	que	servem	como
provas	para	o	processo,	conforme	está	previsto	no	art.	435	do	Novo	CPC/2015.Esses	são	apenas	alguns	exemplos.	De	fato,	o	advogado	pode	fazer	uma	petição	de	juntada	de	qualquer	documento	que	considere	relevante	para	o	processo.É	uma	peça	bem	simples	e	para	fazer,	basta	seguir	esses	cinco	passos:Direcionar	a	petição	ao	juiz,	indicando	Vara	e
Comarca;Citar	a	parte,	a	causa	e	a	outra	parte	(brevemente,	pois	todas	essas	informações	já	constam	da	inicial);Fazer	o	pedido	de	juntada,	indicando	quais	documentos	devem	ser	anexados	aos	autos;Pedir	deferimento	da	petição;Subscrever-seComo	qualquer	outra,	vai	ser	anexada	ao	processo	(neste	caso,	estamos	falando	da	juntada	de	uma	petição
de	juntada),	encaminhada	ao	juiz	e	analisada,	podendo	ser	deferida	ou	indeferida.Para	evitar	o	indeferimento,	não	se	esqueça	de	verificar	todas	as	informações	e	conferir	se	está	direcionando	o	documento	ao	processo	certo.	Além	disso,	fique	de	olho	nos	prazos	processuais!Para	te	auxiliar	na	criação	de	outras	peças	jurídicas,	como	petição	inicial,
agravo	de	instrumento,	contestação,	réplica	à	contestação	e	recurso	de	apelação,	a	Aurum	elaborou	um	guia!	Acesse	gratuitamente	e	facilite	ainda	mais	a	sua	rotina.	acessar	guia	de	peças	jurídicasA	juntada	de	petição	é	uma	peça	processual	de	extrema	importância	para	advogados	e	advogadas.	E,	apesar	da	proximidade,	não	é	a	mesma	coisa	que
petição	de	juntada.Enquanto	a	segunda	é	um	pedido	para	que	algum	documento	específico	seja	incluído	nos	autos	do	processo,	a		primeira	é	a	anexação	de	um	documento	de	pedido	aos	autos.Nesse	contexto,	um	profissional	da	advocacia	precisa	lidar	com	petições	diariamente.	E	isso	fica	bem	mais	fácil	quando	o	escritório	conta	com	um	bom	sistema
de	organização.	Por	isso,	o	uso	de	boas	práticas,	como	a	revisão	de	todos	os	documentos	e	também	a	busca	pelo	melhor	software	jurídico	para	controlar	o	andamento	dos	seus	processos,	é	indispensável.Separei	alguns	outros	artigos	que	podem	ser	interessantes	para	você:Ficou	com	dúvidas?	Fale	comigo	nos	comentários.	E,	se	você	gostou,
compartilhe	com	sua	rede	de	network!	Gostou	do	artigo	e	quer	evoluir	a	sua	advocacia?Assine	grátis	a	Aurum	News	e	receba	uma	dose	semanal	de	conteúdo	no	seu	e-mail!	✌		Publicado	em	31	de	mar.	de	2025	Atualizado	em	31	de	mar.	de	2025	A	juntada	de	petição	é	um	passo	importante	no	processo	jurídico	brasileiro,	frequentemente	mencionado	no
contexto	dos	tribunais	e	dos	procedimentos	legais.	Esse	termo	pode	gerar	confusão,	especialmente	para	aqueles	que	não	estão	familiarizados	com	a	terminologia	legal.	Neste	artigo,	vamos	explorar	o	que	significa	a	juntada	de	petição	de	petição,	seu	papel	no	sistema	judiciário,	suas	implicações	e	tudo	o	que	você	precisa	saber	sobre	o
tema.IntroduçãoNo	cenário	jurídico	brasileiro,	a	terminologia	adotada	é	fundamental	para	a	compreensão	dos	processos	e	das	normas	que	os	regem.	A	expressão	"juntada	de	petição	de	petição"	pode	parecer	redundante	à	primeira	vista,	mas	ela	se	refere	a	um	procedimento	específico	no	qual	uma	petição	é	anexada	a	uma	outra	petição	previamente
apresentada.	Esse	processo	tem	suas	particularidades	e	um	impacto	significativo	nas	tramitações	processuais.	Ao	longo	deste	artigo,	analisaremos	em	profundidade	o	conceito	de	juntada	de	petição,	sua	importância,	exemplos	práticos	e	algumas	dúvidas	comuns	sobre	o	tema.O	que	é	Juntada?Definição	de	JuntadaJuntada,	no	contexto	jurídico,	é	o	ato
de	anexar	documentos,	petições	ou	provas	a	um	processo	judicial	já	em	andamento.	A	juntada	é	um	procedimento	formal	que	visa	a	inclusão	de	informações	relevantes	que	podem	influenciar	a	decisão	do	juiz	ou	a	compreensão	do	caso.	Esse	ato	pode	ocorrer	em	diversas	fases	do	processo	e	é	essencial	para	garantir	que	todas	as	partes	envolvidas
tenham	acesso	a	todos	os	elementos	necessários	para	uma	análise	justa.Importância	da	JuntadaA	juntada	de	documentos	e	petições	é	vital	para	a	transparência	e	a	eficiência	do	processo	judicial.	Ao	permitir	que	novas	informações	sejam	adicionadas	ao	processo,	assegura-se	que	o	juiz	possa	tomar	decisões	bem	fundamentadas.	Além	disso,	a	juntada	é
um	direito	das	partes,	uma	vez	que	cada	uma	delas	deve	ser	capaz	de	apresentar	suas	argumentações	e	evidências	de	forma	completa.O	que	é	uma	Petição?Conceito	de	PetiçãoUma	petição	é	um	pedido	formal	feito	ao	juiz	ou	ao	tribunal	no	qual	a	parte	interessada	solicita	uma	ação	específica	ou	a	consideração	de	um	determinado	ponto.	As	petições
podem	variar	amplamente	em	seu	conteúdo	e	propósito;	podem	ser	iniciais,	interlocutórias,	de	apelação,	entre	outras.	Cada	tipo	de	petição	tem	seu	formato	e	requisitos	específicos	a	serem	seguidos.Tipos	de	PetiçõesAs	petições	podem	ser	classificadas	em	diferentes	categorias,	dependendo	do	seu	objetivo:Petição	Inicial:	É	a	primeira	petição
apresentada	em	um	processo	judicial,	que	estabelece	a	base	para	a	ação.Petição	Interlocutória:	Utilizada	para	solicitar	decisões	do	juiz	durante	o	curso	do	processo,	sem	que	haja	uma	decisão	final.Petição	de	Apelação:	Usada	quando	uma	das	partes	não	concorda	com	a	decisão	do	juiz	e	busca	uma	revisão	em	instância	superior.O	que	significa	a
"Petição	de	Petição"?A	expressão	"petição	de	petição"	refere-se	a	uma	situação	em	que	uma	nova	petição	é	apresentada	para	solicitar	a	juntada	de	documentos	ou	informações	adicionais	a	uma	petição	já	existente.	Isso	acontece,	por	exemplo,	quando	uma	parte	precisa	corrigir	ou	adicionar	informações	que	não	estavam	disponíveis	anteriormente	ou
quando	surgem	novos	elementos	que	podem	impactar	o	caso.Implicações	LegaisA	juntada	de	uma	petição	de	petição	pode	ter	várias	implicações	legais.	Primeiramente,	isso	pode	alterar	o	andamento	do	processo,	podendo	resultar	em	prazos	adicionais	para	as	partes	envolvidas,	ou	até	mesmo	impactar	o	resultado	final	do	julgamento.	Portanto,
compreender	as	regras	que	regem	esse	procedimento	é	fundamental	para	evitar	que	a	parte	que	solicita	a	juntada	perca	prazos	ou	comprometa	sua	posição	no	processo.Como	Funciona	a	Juntada	de	Petição	de	Petição?Procedimentos	NecessáriosO	processo	de	juntada	de	petição	de	petição	normalmente	envolve	alguns	passos	essenciais.	A	parte
interessada	deverá:Redigir	a	Petição:	Devem-se	seguir	os	requisitos	formais	estabelecidos	pelo	Código	de	Processo	Civil	(CPC)	ou	pela	legislação	pertinente.	É	crucial	que	a	petição	seja	clara	e	objetiva,	indicando	de	maneira	precisa	o	que	se	está	solicitando.Protocolar	a	Petição:	A	petição	deve	ser	protocolada	no	cartório	do	fórum	responsável	pelo
processo.	O	protocolo	é	a	comprovação	de	que	a	petição	foi	oficialmente	apresentada.Aguardar	Decisão	do	Juiz:	Após	a	juntada,	a	parte	deverá	aguardar	a	análise	do	juiz,	que	decidirá	sobre	a	pertinência	da	juntada	e	se	as	informações	apresentadas	são	relevantes	para	o	processo	em	questão.Exemplos	PráticosPara	uma	melhor	compreensão,	vamos
considerar	um	exemplo	prático.	Imagine	que,	durante	um	processo	de	divórcio,	uma	das	partes	se	lembre	de	um	documento	importante	que	pode	alterar	a	divisão	de	bens.	Essa	parte	pode	apresentar	uma	"petição	de	petição"	para	solicitar	a	juntada	desse	novo	documento	à	petição	inicial.	Caso	o	juiz	aceite	a	solicitação,	o	documento	será	anexado	ao
processo	e	contará	para	a	decisão	final.Dúvidas	Comuns	sobre	Juntada	de	Petição	de	PetiçãoA	juntada	de	petição	é	obrigatória?Não,	a	juntada	de	petição	não	é	obrigatória,	mas	muitas	vezes	é	recomendada	para	garantir	que	todas	as	informações	relevantes	estejam	contidas	no	processo.Quais	são	os	prazos	para	a	juntada	de	petição?Os	prazos	podem
variar	dependendo	do	tipo	de	processo	e	das	circunstâncias.	É	essencial	ficar	atento	aos	prazos	processuais	estabelecidos	pelo	juiz	ou	pela	legislação.A	juntada	de	petição	pode	ser	negada?Sim,	o	juiz	pode	indeferir	a	juntada	se	considerar	que	a	petição	apresentada	não	atende	aos	requisitos	legais	ou	se	a	informação	não	é	relevante	para	o
caso.ConclusãoA	juntada	de	petição	de	petição	é	um	conceito	fundamental	no	direito	processual	brasileiro,	proporcionando	às	partes	a	oportunidade	de	complementar	e	atualizar	seus	argumentos	e	documentos	ao	longo	do	processo.	Entender	esse	procedimento	e	as	suas	implicações	é	vital	para	quem	navega	no	sistema	jurídico,	garantindo	que	os
direitos	de	todas	as	partes	sejam	respeitados	e	que	a	justiça	seja	feita.	Com	este	conhecimento	em	mãos,	fica	mais	fácil	lidar	com	questões	processuais	e	administrar	os	desafios	que	podem	surgir.FAQ1.	O	que	devo	fazer	se	precisar	juntar	uma	nova	petição?É	recomendável	que	você	redija	a	petição	cuidadosamente,	deixando	claro	o	que	deseja	e
protocolá-la	no	cartório	do	fórum	onde	o	processo	está	tramitando.2.	Posso	juntar	documentos	já	mencionados	anteriormente?Geralmente,	documentos	novos	que	não	foram	apresentados	anteriormente	são	mais	aceitos.	Se	os	documentos	que	você	deseja	juntar	já	foram	mencionados,	isso	pode	complicar	a	aceitação	da	nova	petição.3.	Onde	posso
encontrar	mais	informações	sobre	o	processo	de	juntada?Recomenda-se	consultar	o	Código	de	Processo	Civil,	além	de	buscar	o	auxílio	de	um	advogado	que	possa	oferecer	orientações	específicas.ReferênciasCódigo	de	Processo	Civil	Brasileiro	-	Lei	nº	13.105,	de	16	de	março	de	2015.Manual	do	Processo	Civil	-	JusBrasil.Artigos	relacionados	ao
Processo	Civil	-	Conjur	(Consultor	Jurídico).Livros	e	publicações	de	especialistas	em	Direito	Processual	Civil.	Entendendo	o	Procedimento	de	Juntada	de	Petição:	Um	Guia	Informativo	e	Detalhado	Ao	embarcar	nesta	jornada	de	compreensão	do	procedimento	de	juntada	de	petição,	convido	você	a	explorar	um	universo	fascinante	do	direito.	Neste	guia
informativo	e	detalhado,	mergulharemos	no	intricado	processo	de	anexar	petições	aos	processos	judiciais,	desvendando	os	segredos	e	revelando	as	etapas	que	compõem	esse	procedimento	essencial.	Antes	de	iniciarmos	nossa	exploração,	é	importante	destacar	que	este	artigo	tem	como	objetivo	fornecer	informações	gerais	e	não	substitui	a
necessidade	de	buscar	assessoria	jurídica	especializada.	Sempre	é	recomendado	que	você	consulte	um	profissional	qualificado	para	obter	orientações	específicas	sobre	o	seu	caso.	A	juntada	de	petição	é	um	procedimento	fundamental	no	âmbito	do	direito	processual.	Quando	uma	parte	envolvida	em	um	processo	judicial	deseja	apresentar	novos
documentos	ou	informações	relevantes,	ela	protocola	uma	petição	nos	autos	do	processo.	A	juntada	ocorre	quando	essa	petição	é	anexada	ao	processo,	tornando-se	parte	integrante	dos	autos.	Para	entendermos	melhor	o	procedimento	de	juntada	de	petição,	é	importante	compreendermos	as	etapas	envolvidas.	As	principais	etapas	são:	1.	Preparação
da	petição:	Antes	de	protocolar	uma	petição,	é	essencial	que	a	parte	interessada	prepare	cuidadosamente	o	documento.	Isso	inclui	verificar	a	legislação	aplicável,	organizar	os	argumentos	e	fundamentos	jurídicos	e	redigir	o	texto	de	forma	clara	e	concisa.	2.	Protocolo	da	petição:	Após	a	preparação	da	petição,	a	parte	interessada	deve	se	dirigir	ao
órgão	judiciário	responsável	pelo	processo	e	protocolá-la.	Esse	protocolo	pode	ser	feito	de	forma	física,	no	balcão	de	atendimento,	ou	de	forma	eletrônica,	por	meio	dos	sistemas	disponibilizados	pelos	tribunais.	3.	Registro	e	autuação	da	petição:	Ao	protocolar	a	petição,	ela	é	recebida	pelo	cartório	judicial,	que	realiza	o	registro	e	autuação	do
documento.	Essa	etapa	envolve	a	atribuição	de	um	número	de	processo,	o	lançamento	no	sistema	e	a	conferência	dos	documentos	apresentados.	4.	Análise	e	decisão:	Após	a	juntada	da	petição,	o	juiz	responsável	pelo	processo	analisará	o	conteúdo	apresentado.	Ele	poderá	decidir	sobre	a	admissibilidade	dos	documentos,	avaliar	os	argumentos
apresentados	e,	eventualmente,	proferir	uma	decisão	fundamentada	com	base	nas	informações	recebidas.	É	importante	ressaltar	que	cada	órgão	judiciário	pode	ter	procedimentos	específicos	para	a	juntada	de	petições.	Portanto,	é	fundamental	verificar	as	regras	e	prazos	estabelecidos	por	cada	tribunal.	Agora	que	você	está	familiarizado	com	o
procedimento	de	juntada	de	petição,	é	essencial	entender	a	relevância	desse	processo.	A	juntada	de	petição	permite	que	as	partes	apresentem	informações	adicionais	ou	documentos	que	possam	influenciar	decisões	judiciais.	Além	disso,	contribui	para	a	transparência	e	efetividade	do	sistema	jurídico	como	um	todo.	Entenda	o	significado	da	juntada	de
petição	de	informação:	um	guia	informativo	completo	Entendendo	o	Procedimento	de	Juntada	de	Petição:	Um	Guia	Informativo	e	Detalhado	A	juntada	de	petição	é	um	procedimento	importante	dentro	do	sistema	jurídico	brasileiro.	É	um	termo	utilizado	para	descrever	o	ato	de	anexar	uma	petição	ou	documento	aos	autos	de	um	processo	judicial.	Neste
guia,	vamos	explorar	em	detalhes	o	significado	da	juntada	de	petição,	seus	objetivos	e	como	ocorre	na	prática.	1.	O	que	é	a	juntada	de	petição?	A	juntada	de	petição	é	um	ato	processual	que	consiste	em	incluir	uma	petição,	documento	ou	qualquer	outra	peça	processual	ao	processo	judicial.	Isso	ocorre	quando	uma	das	partes	envolvidas	no	processo
apresenta	uma	nova	informação	relevante,	solicitação	ou	argumento	que	deva	ser	considerado	pelo	juiz	responsável	pelo	caso.	2.	Objetivos	da	juntada	de	petição	A	juntada	de	petição	tem	como	objetivo	principal	permitir	que	as	partes	envolvidas	no	processo	apresentem	informações	adicionais	que	possam	influenciar	na	decisão	final	do	juiz.	Isso
garante	que	todas	as	partes	tenham	a	oportunidade	de	apresentar	seus	argumentos	e	evidências	antes	da	decisão	ser	tomada.	3.	Como	ocorre	a	juntada	de	petição?	A	juntada	de	petição	geralmente	ocorre	da	seguinte	maneira:	–	A	parte	interessada	prepara	a	petição	ou	documento	que	deseja	anexar	ao	processo.	–	A	petição	ou	documento	é
protocolada	junto	ao	cartório	do	tribunal	responsável	pelo	caso.	Isso	pode	ser	feito	pessoalmente,	por	meio	de	um	advogado	ou	por	envio	pelo	correio,	dependendo	das	regras	específicas	de	cada	tribunal.	–	A	petição	é	analisada	pelo	cartório,	que	verifica	se	está	de	acordo	com	as	regras	processuais	e	se	contém	as	informações	necessárias	para	ser
incluída	nos	autos.	–	Após	a	análise,	a	petição	é	anexada	aos	autos	do	processo,	recebendo	uma	numeração	e	um	carimbo	que	identificam	a	data	e	o	local	da	juntada.	4.	Importância	da	juntada	de	petição	A	juntada	de	petição	é	um	procedimento	fundamental	para	garantir	a	transparência	e	a	igualdade	entre	as	partes	envolvidas	em	um	processo
judicial.	Ao	permitir	que	informações	adicionais	sejam	anexadas	ao	processo,	assegura-se	que	todas	as	partes	tenham	a	oportunidade	de	apresentar	seus	argumentos	e	evidências	antes	que	uma	decisão	final	seja	tomada.	5.	O	Processo	após	uma	Juntada	de	Petição:	Passo	a	Passo	e	Informações	Relevantes	O	Processo	após	uma	Juntada	de	Petição:
Passo	a	Passo	e	Informações	Relevantes	A	juntada	de	petição	é	uma	etapa	importante	no	desenrolar	de	um	processo	judicial.	Após	a	apresentação	de	uma	petição,	seja	ela	inicial,	contestação,	réplica	ou	qualquer	outra	modalidade,	essa	peça	é	devidamente	anexada	ao	processo,	passando	a	integrá-lo	de	forma	oficial.	Entender	o	processo	que	ocorre
após	a	juntada	de	petição	é	essencial	para	compreender	como	se	desenvolve	a	tramitação	do	caso	perante	o	Poder	Judiciário.	A	seguir,	apresentaremos	um	passo	a	passo	desse	processo,	bem	como	informações	relevantes	relacionadas	a	cada	etapa.	1.	Análise	e	Registro	da	Petição:	Após	a	juntada	da	petição,	a	equipe	responsável	pelo	processamento
dos	documentos	inicia	a	análise	do	seu	conteúdo.	É	verificado	se	a	petição	está	completa,	se	atende	aos	requisitos	legais	e	se	foi	apresentada	dentro	do	prazo	estabelecido.	2.	Autuação:	Após	a	análise,	a	petição	é	autuada,	ou	seja,	recebe	um	número	de	processo	e	é	registrada	no	sistema	do	tribunal	ou	da	vara	judicial.	Esse	número	é	fundamental	para
identificar	o	processo	e	acompanhar	sua	tramitação.	3.	Distribuição:	Em	seguida,	o	processo	é	encaminhado	para	distribuição,	que	consiste	na	escolha	aleatória	do	juiz	responsável	por	julgar	o	caso.	A	distribuição	pode	ser	feita	manualmente	ou	por	meio	de	sistemas	eletrônicos,	de	acordo	com	as	regras	e	práticas	adotadas	pelo	órgão	judiciário.	4.
Conferência	da	Competência:	Após	a	distribuição,	o	juiz	responsável	realiza	uma	análise	para	verificar	se	possui	a	competência	adequada	para	julgar	o	caso.	Caso	haja	alguma	irregularidade	ou	se	constate	que	o	juiz	não	é	competente,	o	processo	pode	ser	encaminhado	para	redistribuição.	5.	Citação:	Na	sequência,	há	a	citação	das	partes	envolvidas
no	processo.	A	citação	é	o	ato	pelo	qual	são	convocadas	as	partes	para	tomar	ciência	da	existência	do	processo	e	apresentar	sua	defesa.	As	partes	são	notificadas	por	meio	de	uma	intimação	judicial,	que	pode	ser	realizada	pessoalmente,	por	carta	ou	por	meio	eletrônico,	dependendo	das	regras	do	órgão	judiciário.	6.	Prazo	para	Resposta:	Após	a
citação,	as	partes	têm	um	prazo	determinado	para	apresentar	sua	resposta,	seja	ela	uma	contestação,	réplica	ou	qualquer	outra	peça	processual	necessária.	Esse	prazo	varia	de	acordo	com	a	natureza	do	processo	e	as	regras	estabelecidas	pela	legislação	vigente.	7.	Audiências	e	Diligências:	Durante	o	curso	do	processo,	podem	ser	designadas
audiências	e	diligências	para	a	produção	de	provas,	oitiva	de	testemunhas	e	demais	atos	necessários	para	esclarecer	os	fatos	e	fundamentar	a	decisão	judicial.	8.	Sentença:	Após	a	instrução	do	processo,	o	juiz	profere	a	sentença.	A	sentença	é	a	decisão	final	do	caso,	na	qual	o	juiz	analisa	as	provas,	os	argumentos	das	partes	e	aplica	o	direito	ao	caso
concreto.	A	sentença	pode	ser	proferida	de	forma	oral	em	audiência	ou	por	meio	de	um	acórdão,	dependendo	das	regras	processuais	aplicáveis.	É	importante	ressaltar	que	cada	processo	pode	apresentar	particularidades	e	variações	em	relação	a	essas	etapas.	O	andamento	processual	pode	ser	influenciado	por	diversas	questões,	como	a	complexidade
do	caso,	recursos	interpostos	pelas	partes	e	eventuais	incidentes	processuais.	Entender	o	processo	após	a	juntada	de	petição	é	fundamental	para	acompanhar	o	desenrolar	do	caso	e	compreender	as	etapas	pelas	quais	o	processo	passará.	Essa	compreensão	auxilia	as	partes	envolvidas	a	terem	uma	visão	clara	do	procedimento	judicial	e	a	agirem	de
forma	adequada,	respeitando	os	prazos	e	apresentando	as	peças	processuais	necessárias	para	a	defesa	de	seus	direitos.	Significado	e	Processo	de	Juntada	de	Petição	em	um	Procedimento	Legal	Significado	e	Processo	de	Juntada	de	Petição	em	um	Procedimento	Legal	A	juntada	de	petição	é	uma	etapa	importante	no	decorrer	de	um	procedimento	legal,
que	consiste	em	adicionar	uma	petição	ou	documento	ao	processo	judicial.	Essa	ação	tem	como	objetivo	principal	fazer	com	que	o	documento	em	questão	passe	a	fazer	parte	dos	autos	do	processo,	tornando-se	assim	um	elemento	oficial	e	devidamente	registrado	nos	registros	judiciais.	A	juntada	de	petição	é	realizada	de	acordo	com	as	regras
estabelecidas	pelo	sistema	judiciário	brasileiro	e	tem	como	finalidade	garantir	a	transparência	e	a	organização	dos	processos	legais.	É	importante	ressaltar	que	apenas	documentos	ou	petições	válidas	e	pertinentes	ao	processo	podem	ser	juntados,	de	forma	a	evitar	o	acúmulo	de	informações	desnecessárias	ou	irrelevantes.	O	processo	de	juntada	de
petição	geralmente	ocorre	da	seguinte	forma:	1.	Preparação	do	documento:	Antes	de	realizar	a	juntada,	é	necessário	elaborar	a	petição	ou	documento	de	acordo	com	as	normas	legais	e	as	especificidades	do	caso	em	questão.	É	importante	que	o	documento	esteja	devidamente	assinado	e	datado	para	garantir	sua	validade.	2.	Protocolo	no	sistema
eletrônico:	Atualmente,	grande	parte	dos	processos	judiciais	são	realizados	por	meio	eletrônico,	utilizando	sistemas	específicos	para	a	tramitação	dos	documentos.	Assim,	após	a	elaboração	do	documento,	é	necessário	realizar	seu	protocolo	no	sistema	eletrônico,	utilizando	as	credenciais	fornecidas	pelo	órgão	competente.	3.	Escolha	da	classe
processual	correta:	Ao	realizar	o	protocolo	no	sistema	eletrônico,	é	necessário	selecionar	a	classe	processual	que	melhor	se	encaixe	com	o	conteúdo	do	documento.	Essa	escolha	é	importante	para	que	o	documento	seja	encaminhado	para	a	análise	do	juiz	responsável	pelo	caso.	4.	Anexação	do	documento	ao	processo:	Após	a	realização	do	protocolo	e	a
escolha	da	classe	processual,	o	documento	é	anexado	ao	processo	pelo	setor	responsável	do	órgão	judiciário.	Nesse	momento,	é	atribuído	um	número	de	protocolo	ao	documento,	que	será	utilizado	para	sua	identificação	e	acompanhamento	futuro.	5.	Disponibilização	aos	interessados:	Uma	vez	que	o	documento	tenha	sido	juntado	ao	processo,	ele
passa	a	estar	disponível	para	consulta	por	todas	as	partes	envolvidas	no	procedimento	legal.	Isso	permite	que	os	advogados,	partes	e	demais	interessados	tenham	acesso	às	informações	necessárias	para	o	andamento	do	processo.	É	importante	ressaltar	que	o	processo	de	juntada	de	petição	pode	variar	de	acordo	com	as	especificidades	de	cada
tribunal	ou	órgão	judiciário.	Por	isso,	é	fundamental	consultar	as	normas	e	regulamentos	específicos	do	local	onde	o	processo	está	sendo	conduzido.	Em	resumo,	a	juntada	de	petição	é	uma	etapa	essencial	no	decorrer	de	um	procedimento	legal.	Ela	garante	que	os	documentos	e	petições	sejam	oficialmente	registrados	nos	autos	do	processo,
permitindo	que	todas	as	partes	tenham	acesso	às	informações	necessárias.	Ao	seguir	os	procedimentos	adequados	e	cumprir	as	normas	estabelecidas,	é	possível	garantir	a	transparência	e	a	efetividade	dos	processos	legais.	Entendendo	o	Procedimento	de	Juntada	de	Petição:	Um	Guia	Informativo	e	Detalhado	A	juntada	de	petição	é	uma	etapa
fundamental	no	processo	judicial,	pois	consiste	na	inclusão	dos	documentos	e	peças	processuais	nos	autos	do	processo.	Conhecer	e	compreender	esse	procedimento	é	essencial	para	qualquer	pessoa	que	esteja	envolvida	em	um	processo	judicial,	seja	como	parte	ou	como	profissional	do	direito.	Embora	seja	sempre	importante	consultar	as	leis	e
regulamentos	específicos	do	país	e	do	tribunal	em	que	o	processo	está	sendo	conduzido,	este	guia	informativo	busca	fornecer	uma	visão	geral	do	procedimento	de	juntada	de	petição.	1.	O	que	é	a	juntada	de	petição?	A	juntada	de	petição	é	o	ato	pelo	qual	a	parte	ou	o	seu	advogado	apresenta	ao	órgão	judicial	a	petição	inicial,	contestação,	recursos,
documentos	e	demais	peças	necessárias	ao	andamento	do	processo.	Esses	documentos	são	anexados	aos	autos	do	processo,	garantindo	sua	correta	instrução	e	possibilitando	o	acesso	das	partes	e	do	juiz	às	informações	relevantes.	2.	Como	realizar	a	juntada	de	petição?	A	forma	de	juntar	uma	petição	pode	variar	de	acordo	com	o	tribunal	e	o	processo
específico	em	questão.	Geralmente,	a	petição	deve	ser	protocolada	no	cartório	judicial	ou	no	sistema	eletrônico	disponibilizado	pelo	tribunal.	É	importante	seguir	todas	as	orientações	e	prazos	estabelecidos	pelo	órgão	jurisdicional	para	evitar	qualquer	prejuízo	processual.	3.	Quais	documentos	podem	ser	juntados?	Além	da	petição	inicial	e	da
contestação,	diversos	outros	documentos	podem	ser	juntados	durante	o	curso	do	processo.	Isso	inclui	documentos	de	prova,	como	contratos,	fotografias,	laudos	periciais,	entre	outros.	É	fundamental	que	esses	documentos	estejam	devidamente	autenticados,	se	necessário,	e	acompanhados	de	suas	respectivas	cópias	para	que	possam	ser	juntados
corretamente.	4.	Qual	a	importância	da	juntada	de	petição?	A	juntada	de	petição	é	fundamental	para	garantir	a	transparência	e	a	efetividade	do	processo	judicial.	Ao	incluir	os	documentos	e	peças	processuais	nos	autos	do	processo,	as	partes	e	o	juiz	têm	acesso	a	todas	as	informações	relevantes	para	a	solução	da	controvérsia.	Além	disso,	a	juntada
correta	e	tempestiva	dos	documentos	evita	prejuízos	processuais,	como	a	perda	de	prazos	ou	a	falta	de	provas	necessárias.	5.	Como	se	manter	atualizado	sobre	o	procedimento	de	juntada	de	petição?	É	importante	ressaltar	que	as	normas	e	procedimentos	relacionados	à	juntada	de	petição	podem	variar	de	acordo	com	o	país,	estado	e	tribunal	em	que	o
processo	está	sendo	conduzido.	Por	isso,	é	fundamental	consultar	as	leis,	regulamentos	e	jurisprudência	aplicáveis	ao	caso	específico.	Ademais,	acompanhar	as	atualizações	legislativas	e	as	decisões	dos	tribunais	é	uma	prática	essencial	para	qualquer	profissional	do	direito.	A	participação	em	cursos,	palestras	e	eventos	jurídicos	também	pode	ser	uma
ótima	forma	de	se	manter	atualizado	sobre	os	procedimentos	processuais.	Em	conclusão,	entender	o	procedimento	de	juntada	de	petição	é	fundamental	para	qualquer	pessoa	envolvida	em	um	processo	judicial.	A	correta	instrução	dos	autos	do	processo	por	meio	da	juntada	de	documentos	e	peças	processuais	contribui	para	a	transparência	e	a
efetividade	do	processo.	No	entanto,	é	importante	lembrar	que	as	informações	apresentadas	neste	guia	são	apenas	uma	visão	geral	e	que	é	essencial	verificar	e	contrastar	o	conteúdo	com	as	leis	e	os	regulamentos	específicos	aplicáveis	ao	caso	em	questão.	Compreender	o	que	significa	o	termo	juntada	de	petição	é	importante	para	qualquer	advogado.
De	forma	geral,	ele	se	diferencia	tanto	da	petição	quando	da	petição	de	juntada,	que	são	definições	similares.	Cada	um	tem,	portanto,	características	próprias.	No	entanto,	ao	entender	o	que	todos	estes	conceitos	significam,	o	profissional	consegue	um	melhor	entendimento	que	facilita	na	execução	das	peças	do	processo	e	evita	erros.	Por	isso,	para
saber	mais	sobre	este	tema,	acompanhe!	O	que	é	a	juntada	de	petição?	De	forma	geral,	a	pura	e	simples	“petição”	é	qualquer	peça	processual	em	que	se	deseja	realizar	uma	solicitação	ao	juiz.	Neste	sentido,	a	petição	inicial	é	o	termo	mais	conhecido	pelos	advogados	em	geral,	mas	não	é	o	único.	A	partir	disso,	então,	é	possível	entender	precisamente
o	que	significa	a	juntada	de	petição.	Em	síntese,	ela	se	traduz	no	ato	da	fixação	de	autos	a	uma	peça	processual,	quando	uma	das	partes	envolvidas	emite	uma	solicitação	ao	juiz	e,	assim,	registra	a	ação	no	processo.	Ou	seja,	ela	basicamente	ocorre	quando	uma	petição	é	juntada	ao	processo	em	trâmite,	algo	que	se	dá	a	partir	de	uma	solicitação	ao
juiz.	Dessa	forma,	caracteriza-se	como	uma	espécie	de	andamento	processual,	e	pode	ser	feita	por	qualquer	das	partes	envolvidas.	De	forma	geral,	existem	dois	tipos	básicos	de	juntada	de	petição.	A	primeira	delas	é	a	juntada	de	petição	de	manifestação,	enquanto	a	segunda	é	a	juntada	de	petição	de	alegações	finais.	No	caso	inicial,	ela	ocorre	quando,
em	síntese,	a	parte	realiza	uma	resposta	que	foi	demandada.	Então,	neste	caso,	a	manifestação	é	relacionada	a	um	despacho	realizado	pelo	juiz,	e	a	responde.	Aqui,	o	inciso	5	do	artigo	334	do	Novo	CPC	é	utilizado	como	base.	Já,	no	outro	caso,	é	algo	que	ocorre	apenas	em	alguns	processos,	em	particular	nos	da	área	criminal,	onde	é	mais	comumente
utilizado.	Afinal,	nem	todo	campo	do	Direito	possui	este	costume	de	um	momento	de	alegações	finais.	Ainda	assim,	nestas	situações,	utiliza-se	mais	uma	vez	o	artigo	334	do	Novo	CPC,	só	que	em	seu	inciso	2.	Isto	porque	ele	oferece	a	oportunidade	de	uma	apresentação	escrita	destas	alegações,	embora	priorize	ainda	a	forma	oral.	Por	consequência,	é
realizada	uma	petição	anexada	aos	autos	a	fim	de	cumprir	isto.	Como	funciona?	Em	geral,	este	procedimento	pode	ser	feito	por	dois	meios.	Um	deles,	é	o	físico,	mais	tradicional.	O	outro,	é	mais	adaptado	aos	tempos	atuais,	uma	vez	que	o	peticionamento	eletrônico	é	possível	através	de	sistemas	digitais.	Caso	seja	feita	pelo	meio	físico,	o	procedimento,
por	certo,	é	distinto	do	digital.	Neste	caso,	então,	o	advogado	deverá	levar	a	petição	ao	cartório	da	Vara	e	à	Comarca	que	são	as	responsáveis	pelo	processo	em	questão.	A	partir	disso,	os	escreventes	irão	anexar	este	documento	aos	autos	do	processo.	Perceba,	dessa	maneira,	que	este	procedimento	é	um	pouco	mais	trabalhoso.	Isto	porque,	se,	por
outro	lado,	a	petição	for	realizada	por	meio	eletrônico,	há	uma	facilidade	maior.	Neste	caso,	o	que	o	advogado	deverá	fazer	é	apenas	entrar	no	sistema	e	realizar	o	upload	do	arquivo	em	que	consta	a	petição.	Quando	este	procedimento	for	validado,	ela	será	incluída	no	arquivo	processual.	Em	ambos	os	casos,	os	autos	acabam	sendo	enviados	ao	juiz.
Ele,	então,	é	quem	irá	analisar	a	petição,	tomando	como	decisão	indeferi-la	ou	deferi-la.	Além	disso,	ambos	os	casos	são,	igualmente,	passíveis	de	erros,	como	vou	falar	em	maiores	detalhes	na	última	seção.	Isto	pode	acontecer	tanto	por	erro	do	advogado	quanto	do	funcionário	do	cartório.	Por	isso,	esteja	sempre	atento	no	momento	de	preencher	os
documentos	e	certifique-se	de	realizar	o	upload	corretamente	para	não	prejudicar	o	andamento	do	processo	e,	consequentemente,	o	seu	cliente.	Qual	a	diferença	entre	juntada	de	petição	e	petição	de	juntada?	Há	um	termo	que	é	muito	similar	ao	da	juntada	de	petição	e	que	costuma	gerar	uma	certa	confusão.	Neste	caso,	me	refiro	à	petição	de
juntada,	que	tem	uma	conotação	um	pouco	distinta	ao	que	tem	sido	discutido	aqui.	Isto	porque	a	petição	de	juntada	se	caracteriza	como	o	pedido	para	uma	inclusão	de	um	documento	em	específico	nos	autos	do	processo.	É	importante,	então,	não	fazer	confusão.	Dessa	forma,	portanto,	ela	se	diferencia	à	juntada	de	petição	por	um	motivo	básico.
Enquanto	a	petição	de	juntada	é	relacionada	à	peça	processual	que	solicita	uma	anexação,	a	juntada	de	petição	é	o	próprio	ato	de	anexar.	Para	tornar	as	coisas	um	pouco	mais	fáceis,	entenda	a	estrutura	básica	de	como	fazer	uma	petição	de	juntada:	Em	primeiro	lugar,	o	pedido	deve	ser	direcionado	ao	juiz	da	Vara	e	da	Comarca	onde	o	processo	está
tramitando	É	necessário	mencionar	as	partes	envolvidas	e	a	ação	em	causa	Realize	o	pedido	da	juntada,	ao	elucidar	sobre	o	documento	que	deseja	anexar	Para	finalizar,	basta	subscrever	e	solicitar	o	deferimento	Neste	sentido,	perceba	que	é	possível	realizar	algo	como	uma	juntada	de	petição	de	juntada.	Isto	é,	realizar	uma	anexação	de	uma	peça	aos
autos	do	processo,	em	que	se	solicita	a	anexação	de	documentos	adicionais.	Para	finalizar	sobre	esta	distinção	entre	os	termos,	saiba	que,	no	final,	o	importante	mesmo	é	apenas	saber	diferenciar.	Isto	porque	dificilmente	se	enfatiza	a	diferenciação	entre	eles,	visto	que	é	subentendido	que	o	advogado	vá	saber	sobre	isto.	Desse	modo,	o	que	realmente
importa	é	saber	como	funciona	a	estrutura	básica	destes	termos	e	como	fazê-los	na	prática.	Ou	seja,	foque	no	passo	a	passo	que	citei	anteriormente	e	no	entendimento	da	terminologia.	Erros	na	juntada	de	petição	Como	mencionei	anteriormente,	pode	haver	indeferimento	na	sua	juntada	de	petição.	Isto	ocorre,	em	geral,	quando	são	feitos	erros	no	seu
procedimento,	sobretudo	na	hora	da	anexação	da	documentação.	Pense,	por	exemplo,	que	você	fez	tudo	certo,	mencionando	as	partes	envolvidas,	a	ação,	descrevendo	o	que	deseja	anexar,	tudo	seguindo	as	recomendações	que	expus	acima.	De	nada	adianta	fazer	isto	e	anexar	o	documento	errado,	certo?	Por	incrível	que	pareça,	isto	de	fato	ocorre,	e
acaba	prejudicando	bastante	o	andamento	do	processo.	Então,	acabam	ocorrendo	atrasos	para	que	o	documento	seja	corrigido	e	o	procedimento	possa	ser	refeito.	Em	casos	mais	graves,	é	possível	até	mesmo	que	haja	a	perda	do	prazo	processual.	Nestas	situações,	por	certo,	os	danos	são	muito	elevados.	Por	isso,	esteja	sempre	atento	quando	for
redigir	e	também	quando	for	juntar	aos	autos.	Por	outro	lado,	se	o	advogado	realizou	o	procedimento	pelo	meio	físico	e	for	constatado	que	o	erro	foi	no	cartório,	não	há	tantos	prejuízos.	Embora,	é	claro,	haja	um	atraso,	outros	prejuízos	não	devem	ser	aplicados.	Em	síntese,	é	imprescindível	que	o	advogado	fique	sempre	atento	às	peças	processuais,



inclusive	à	juntada	de	petição.	Assim,	evita	tanto	o	ato	de	anexar	equivocadamente	quanto	o	de	perder	prazos.	Neste	sentido,	aliás,	existem	softwares	jurídicos	que	servem	como	auxiliares.	Eles	auxiliam	no	andamento	dos	processos	e	no	acompanhamento	de	documentos	em	geral,	favorecendo	o	gerenciamento	dos	seus	casos.	O	GOJUR	é	um	deles,	e
permite	você	acompanhar	os	documentos	e	prazos	com	eficiência.	Clique	aqui	para	conhecer	melhor!	Ele	oferece	inclusive	um	teste	gratuito,	para	que	você	teste	o	sistema	antes	de	aprová-lo	definitivamente.	Compartilhe	este	conteúdo


